
deste estudo de Ba(a_ Horta data do 
início de 1975. De lá para cá, o pes
quisador alterou significativamente 
sua posição frente ao problema do 
planejamento educacional, preocu
pando-se cada vez mais com o proces
so de definição da pol(tica educacio
nal do Estado, para cuja implantação 
tal planejamento se apresenta como 
instrumento privilegiaçlo. Ou, segun
do suas próprias palavras-, "ronsidera
mos ( ... } o planejamento educacio
nal como um forma, entre outras, de 
intervenção do Estado em Educação, 
com vistas à implantaÇão de uma de
terminada pol (tica educacional, esta
belecida com a finalidade de levar o 
sistema educacional a cumprir as fun
ções que lhe são atribuídas enquanto 
instrumento deste mesmo Estado. 
Isto nos leva a uma discussão sobre o 
Estado intervencionista e o -planeja
mento como forma de intervenção . 
Obriga-nos, além disso, a uma análise 
mais aprofundada das funções do sis
tema educacional, enquanto instru
mento do Estado'' (p. 9-10) . Tais in
quietações aparecem no seu excelen
te ensaio intitulado Planejamento 
educacional, publicado em livro coor
denado por Durmeval Trigueiro Men
des (Filosofia da educação brasileira. 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1983. p. 195-239). 

Após tais observações, há que se. 
tecer algumas considerações finais a 
respeito de Liberalismo, tecnocracia 
e planejamento educacional no Bra
sil. Apesar de ser um trabalho de 
pesquisa exaustivo e pioneiro sobre o 
tema, sua leitura se torna extrema
mente difíci I devido às minúcias nas 
quais o autor acaba por se concentrar, 
em especial quando exami.na parece
res do CF E ou quando se dedica aos 
aspectos legais de determinadas ques
tões. Em tais momentos - que infe
lizmente não são .poucos - tem-se a 
sensação de que apenas alguns privi
legiados conseguirão acompanhar o 
racioc(nio de Ba(a Horta em toda a 
sua extensão. Entretanto, em que 
pese a tais restrições, sua leitura é 
indispensável para os interessados em 
história da educação no Brasil, em 
planejamento (educacional ou não), 
ou ainda, na história polltica brasilei
ra dos últimos 20 ou 30 anos. 
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Bastos, ti ide Ruga i. Uma nova 
contribuicão ao estudo das Li
gas Camp,onesas. Petrópolis, Vo
zes, 1984. 142 p. 

Recuperar e rei nter preta r a história 
de movimentos sociais agrários no 
Brasil é contribuir tanto para avivar a 
memória sobre as lutas sociais trava
das pelo povo brasileiro contra a ex
ploração, a miséria e a opressão, co
mo para a revisão critica dos rumos e 
estratégias que adotaram. É com esse 
sentido que este novo texto sobre as 
Ligas Camponesas procura dar a sua 
contribuição para o entendimento 
do caráter das lutas sociáis qt,~e ocorre
ram no Nordeste e no Bras i I no pe
ríodq de 1954-64. 

Ao longo de seus cinco capítulos, 
o livro de É lide Rugai Bastos faz a 
reconstituição de aspectos fundamen
tais do modo de vida camponês no 
engenho Galiléia {Pernambuco), atra
vés da representação que o trabalha
dor "foreiro'' tem de seu trabalho e 
de sua luta pela terra; a na lisa o pro
cesso de expansão regional das Ligas 
e o caráter defensivo de suá luta; 
interpreta as alterações surgidas no 
processo de s_ua expansão nacional 
(período 1961-63) e a configuração 
da luta pela reforma agrária radica I; 
elucida algumas das razões da crise 
interna do movimento que resulta na 
apresentação de um novo projeto po
lítico; finalmente, elabora algumas 
reflexões sobre as relações entre o 
movimento social e o Estado. 

Sempre procurando' recuperar as 
raízes do movimento social, o texto 
enfatiza as relações , entre as condi
ções de existência social e as modali
dades de consciência que se expres
sam. ,Através da percepção de que o 
resultado de seu trabalho pode não 
ser suficiente para o pagamento da 
renda da terra, o camponês "foreiro" 
vislumbra a ameaça de sua expulsão 
do engenho, compreende a sua "con
dição de privação''. Como diz o cam
ponês: "E por a( tudo era fraco e vivia 
esse viver pobre. (. . .) Então tinha 
que ·fazer qualquer coisa, que não 
tinha sa(da: ou morrer ou viver de 
retirante." 

De uma atuação defensiva, o sen
tido de garantir · a posse da terra, o 

camponês passa a questionar o seu 
uso provisório. Pela percepção de 
uma "consciência da privação e da 
desigualdade" que tem o camponês 
a· respeito de suas condições de vida e 
de trabalho é que Élide Rugai Bastos 
demonstra como se constitui a identi
dade do movimento social. Esta iden
tidade se configura, segundo a auto
ra, na luta do camponês pela posse da 
terra . 

Entretanto , ao analisar o processo 
de expansão regional do movimento 
(1955-61), no qual o oponente da lu
ta camponesa deveria configurar-se 
de maneira cada vez mais clara, o 
texto aponta (polemicamente) para 
uma perda do sentido nuclear e bási
co de sua reivindicação, tanto gestada 
pela ampliação de base socíal do mo
vimento (incorporação do parceiro, 
do arrendatário, do pequeno proprie
tário, do "morador" etc.} como pela 
identificação, pelas lideranças urba
nas e polítiro-partidárias da mobili
zação, do contexto social que se an
tepunha à luta : a persistência de "for
mas atrasadas, retrógradas e extr.erna
mente penosas de exploração semi· 
feudal'' configuradas no latifúndio. A 
autora identifica ai uma rhá definição 
do adversário: "( ... ) não se trata do 
latifúndio, mas da propriedade capi
talista. O direcionamento dado ao 
movimento afasta a luta do núcleo 
que daria unidade ao projeto campo
nês, a discussão clara de suas reais 
condições de existência social, condi· 
ções essas que estão balizadas pelo 
processo de expansão do capitalismo 
no campo." 

O texto ressalta a importância de 
se perceberem as causas reais da 
transformação das condições de vida 
dos camponeses. Analisando as dife
rentes relações de produção por eles 
vividas, aponta para a existência de 
um significativo "avanço· do processo 
de subordinação desses trabalhadores 
ao capital" {configurado na recon
centração da propriedade de terras 
pelas centrais de usinas, na procura 
de aumento da produtividade do se
tor e na diminuição dos trabalhado
res incorporados à produção) que 
conduz a um único destino: a prole
tarização. À medida que as reivindi
cações do movimento originariamen
te reafirmariam a manutenção da au
tonomia do camponês através da per
sistê.ncia de seu controle sobre o seu 
processo de trabalho, a autora escla
rece que "o que ameça essa autono
mia não é o 'velho', o latifúndio, mas o 
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'novo', o avanço do capital. ( ... ) é-a 
crescente subordinação do trabalho e 
da terra ao capital que interfere na 
possibiltdade de controle pelo cam
ponês, de seu processo de trabalho". 

Ao analisar o processo de expan
são nacional do movimento ( 1961-63) 
que se encarna na criação do Conse
lho Nacional das Ligas, o texto mos
tra dois aspectos importantes para a 
definição de seus rumos: a sua paula
tina transformação à medida que r.ele 
penetram a atuação de partidos poH
ticos, correntes religiosas e órgãos do 
poder estatal, e a atribuição de uma 
gene r a I idade crescente à reivindica
ção básica, transferir)do a bandeira de 
luta para a defesa da reforma agrária . 
Através das disputas políticas pelo 
controle do movimento, dos seus 
avanços e recuos, emerge o novo 
projeto das Ligas, "projeto em que o 
Estado desempenha importante pa
pel, desapropriando e distribuindo 
terras, garantindo a livre associação, 
o crédito, a aplicação da lei, a liber
dade, punindo aqueles que infringem 
o bem co mu rn, outorgando benef í
cios, presidindo a cooperação entre 
os tr aba I hadores, defendendo .di r e i
tos, planejando a produção e o acesso 
aos bens sociais". 

Mas este projeto sofra de um mal 
radical, pelo descolame11to de sua 
vanguarda política ele é formulado 
num contexto em que já ocorre uma 
defasagem entre o movi menta social 
e as condições sociais de trabalho e 
de vida do arrendatário, parceiro, 
passei r o, morador e assá lariado. ''As 
metamorfoses do movi menta soei a I, 
ao longo do percurso local, regional 
e nacional, deixaram em segundo 
plano, atrás, ao lado, na beira da es
trada, longe, os trabalhadores rurais, 
os gali leus que colocaram em causa 
a nova f as e de expansão do càpita I 
no campo." 

Por estas razões, o livro de É lide 
Ruga: Bastos constitui uma contri
buição decisiva para um enríquecedor 
debate sobre o pape I das Ligas Cam
ponesa) no conjunto das lutas dos 
trabalhadores bras i lei r os. 
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Ideá rio 

• Servir à Pátria, cada vez mais e melhor, e assim con
tribuir para tomar o Brasil fator influente na cons
trução de um mundo seguro e tranqüilo para toda a 
Humanidade. 

• Manter completa independência ·em relação aos par
tidos políticos, aos grupos econômicos e a quaisquer 
outros interesses setoriais. 

• Nlio permitir que preconceítos de qualquer índole 
.prejudiquem a harmonia e o ~sfo1"yO conjunto de seus 
part1cipan tes. 

• Manter-se alerta para o progresso da Ciência e da Tec
nologia, a fim de ajustar seus métodos e sua mentali
dade <is novas conquistas e às condições cambiantes 
do mundo, preservando, destarte, sua característica 
principal de instituição pioneira .· 

• -Quando solicitada, dentro de · suas possibilidades, 
prestar assistência e serviços técnicos aos Governos 
Federal, Estaduais e Municipais e a entidades privadas. 

• Liberali-zar, como resultado de seus estudos e pesqui
sas, dados básicos e informações corretas, mas evitar 

-. a sugestão de d:ire trize~ que se possam considerar in
tervenção indébita pelas autoridades públicas ou por 
outros setores da opinião. 

• Manter estreitas relações com outras instituições cul
turais, nacionais ou estrangeiras, erigindo-se em gran
de fórum de debates, com ênfase na elaboraça-o de 
.conhecimentos e formulações de princípios aplicáveis 
ao meio brasileiro. 

• Considerar a competição co'rrío incentivo necessário 
ao seu aperfeiçoamento e atrair ampla colaboração . 
'técnico-científica, nacional e estrangeira, na convic
ção de que não deve haver fronteiras para o livre 
in te rcãm bío cultural. 

• Alhear-se, por princípio, de todas as , questões não 
compreendidas em suas finalidades estatutárias. 

• Evüar, intransigentemente, qualquer participação, 
mesmo remota, em iniciativas hostis a instituições 

ou pessoas. I 
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